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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO 
QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICADORA 
POR OUTROS MEIOS DE PROVA. IMAGENS DE CÂMERA DE 
SEGURANÇA E DEPOIMENTO DA VÍTIMA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 
I. Caso em exame
1. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado para 
desclassificar crime de furto qualificado para furto simples, 
alegando ausência de laudo pericial que comprove a 
qualificadora de escalada.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
laudo pericial inviabiliza a qualificadora de escalada no crime de 
furto, quando outros elementos probatórios estão presentes.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A jurisprudência admite a comprovação da qualificadora de 
escalada por outros meios de prova, quando a perícia não é 
possível, desde que os elementos sejam incontestes.
5. No caso, a escalada foi evidenciada por imagens e 
depoimentos, não havendo flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
IV. Dispositivo
6. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO 
QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICADORA 
POR OUTROS MEIOS DE PROVA. IMAGENS DE CÂMERA DE 
SEGURANÇA E DEPOIMENTO DA VÍTIMA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 

I. Caso em exame

1. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado para 
desclassificar crime de furto qualificado para furto simples, 
alegando ausência de laudo pericial que comprove a 
qualificadora de escalada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
laudo pericial inviabiliza a qualificadora de escalada no crime de 
furto, quando outros elementos probatórios estão presentes.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

4. A jurisprudência admite a comprovação da qualificadora de 
escalada por outros meios de prova, quando a perícia não é 
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possível, desde que os elementos sejam incontestes.

5. No caso, a escalada foi evidenciada por imagens e 
depoimentos, não havendo flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo

6. Habeas corpus não conhecido. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 327).

Imputa-se ao paciente a prática do crime de furto qualificado (art. 155, 
§4º, inciso II, do Código Penal). 

A defesa alega, em síntese, que deve ser desclassificado o crime, para 
a modalidade simples, diante da ausência de laudo pericial que comprove a 
qualificadora da escalada. 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
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"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ fl. 278):

Na presente hipótese, apesar de não ter sido apresentada a perícia 
técnica, a escalada é facilmente evidenciada por meio de outros 
elementos probatórios, especialmente pelas imagens acostadas 
no evento 04 do inquérito policial, onde é possível observar o 
acusado pulando um muro de cerca de dois metros de altura para 
praticar o delito.

Além disso, a vítima Sérgio Augusto Costa, ao ser ouvido na fase 
inquisitiva, declarou que “um homem saltou o muro lateral da sua 
residência, entrou pela porta de sua casa que não estava trancada 
[...] a residência vizinha (muro lateral) no momento encontra-se 
desocupada, e provavelmente está servindo de moradia para o 
ladrão” (evento 01, INQ1, fl. 34 do inquérito policial).

Nesse contexto, não restam dúvidas que o crime de furto foi praticado 

por meio de escalada, sendo, portanto, inviável o acolhimento do pleito 

de afastamento da qualificadora do artigo 155, § 4º, inciso II, do 

Código Penal.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto. A 
propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PEDIDO DE EXCLUSÃO 
DA QUALIFICADORA REFERENTE À ESCALADA. AUSÊNCIA DE 
LAUDO PERICIAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
DEMONSTRAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A jurisprudência do STJ é no sentido de ser imprescindível, nos 
termos dos arts. 158 e 167 do CPP, a realização de exame pericial 
para o reconhecimento das qualificadoras de escalada e 
arrombamento no caso do delito de furto (art. 155, § 4º, II, do CP), 
quando os vestígios não tiverem desaparecido e puderem ser 
constatados pelos peritos. Todavia, quando presentes nos autos 
elementos aptos a comprovar a escalada de forma inconteste, pode-se 
excepcionalmente suprir a prova pericial, como na hipótese, na qual a 
circunstância qualificadora foi comprovada pelo depoimento do 
funcionário da empresa detentora dos fios elétricos, dos agentes 
públicos, além da confissão do próprio réu, em ambas as fases da 
persecução penal.

Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 895.457/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0000727-4 HC 882.057 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50096307720238240023  50165758020238240023

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : EDUARDO SILVA DOMINGOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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